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Estrutura da Sessão

❖ Porquê? A relevância da comunicação inclusiva nas instituições do
Ensino Superior e de Investigação; Resistências à adoção de
linguagem inclusiva.

❖ O quê e quando? Conceito, domínios e áreas de utilização da
comunicação inclusiva em contexto académico.

❖ Como? Estratégias e práticas de comunicação (verbal e visual)
sensível às questões de género, étnicas, culturais e outras
condições particulares.





O visionamento do documentário “O que conta é o talento”, da autoria do Dr. Fernando Catarino e Dr. 

Paulo Ferreira, transportou-nos para o mundo da Arte e da Cultura, protagonizado pelas pessoas com 

deficiência e seus ateliers, onde tudo acontece e de onde saem as obras de arte destes artistas. 

Também uma exposição no hall de entrada, dos artistas da Fundação LIGA, sob direção da Drª Cristina 

Passos, nos convidou a entrar no mundo tão ignorado e por vezes desprezado das potencialidades 

destes pequenos/grandes artistas.





Comunicação 
Inclusiva: 
Porquê?

•É a linguagem que nos permite configurar o mundo, 
organizar, interpretar e desafiar o sentido da realidade. 
Falar é também valorizar (CES, 2021).

•A comunicação oral, escrita e visual define as fronteiras do 
pensamento e do comportamento. 

•A linguagem inclusiva, além de representar uma realidade 
que já existe, contribui para abrir cenários possíveis que 
não se limitam a uma visão estereotipada do mundo em 
que vivemos.

•A aposta na comunicação inclusiva pode influenciar 
atitudes, perceções e conduzir a mudanças que se 
materializem numa vivência mais igualitária e respeitadora 
da diversidade (Nogueira & Magalhães, 2013).

Igualdade 
de género

Intersec-
cionalidade



Comunicação
Inclusiva: 
Porquê?

A utilização de uma linguagem inclusiva não é uma questão
de moda ou de politicamente correto…

- dar visibilidade à diversidade que todas e todos
comportamos é fundamental para criar visões da 
sociedade menos estereotipadas e estandardizadas.

- uma forma de abrir perspetivas e construir imaginários
mais complexos e diversos, assumindo na nossa vida
quotidiana a diversidade como algo normativo.

Igualdade 
de género

Intersec-
cionalidade

(in Guia para a comunicação inclusiva do IPP)



Comunicação Inclusiva na UC: Porquê?

Está na lei… Alguns instrumentos normativos:

Enquadramento nacional: Enquadramento internacional: 

Resol. Cons.  Ministros n.º 61/2018, 21 maio, que aprova a 
ENIND – 2018-2030.
Objetivo 1.5. Promover uma comunicação institucional 
promotora da IMH em toda a Administração Pública. 

Conselho da Europa - Recomendação sobre Normas e 
Mecanismos para a Igualdade de Género (REC, 2007, 17)
6. Eliminação do sexismo da linguagem e promoção de 
uma linguagem que reflita o princípio da
igualdade de género
17. As ações dos Estados Membros devem apontar para a 
promoção do uso de uma linguagem não sexista em todos 
os sectores, particularmente no sector público, bem como 
a todos os níveis e em todas as formas de ensino e nos 
media.  

Resol. Cons.  Ministros  n.º 64/2006, 18 maio
Artigo 15.º - Linguagem não discriminatória
Na elaboração de actos normativos deve neutralizar-se ou 
minimizar-se a especificação do género através do 
emprego de formas inclusivas ou neutras



Comunicação Inclusiva na UC: Porquê?

Diagnóstico de género (2019): Mecanismos de comunicação institucional não

sensíveis ao género

• Website com linguagem androcêntrica (uso do universal masculino)

• Apesar do esforço evidente para representar homens e mulheres em plataformas online

oficiais (e.g., imagens com preocupação de diversidade de género, social e étnica) , as

vozes e realizações masculinas estão significativamente mais presentes: mais comumente o

foco de artigos de notícias, entrevistas e elementos relacionados

=>> reflexo do status quo da instituição, no qual os homens ocupam posições mais

proeminentes e, consequentemente, são mais regularmente alvo de atenção dos media

Platform Number of 

Publications

Visual content gender 

representation

Written content gender 

representation

Absent Only 

male

Only 

female

Both Absent Only 

male

Only 

female

Both

Facebook 57 27 11 2 17 16 16 5 18

Twitter 39 16 9 2 11 7 12 5 12

Instagram 38 21 0 3 14 - - - -

YouTube 16 3 7 1 5 - - - -



Comunicação Inclusiva na UC: 
Porquê?

• “A UC (…) contribui para o desenvolvimento económico e social, para a 
defesa do ambiente, para a promoção da justiça social e da cidadania 
esclarecida e responsável e para a consolidação da soberania assente no 
conhecimento” (art. 2. dos Estatutos da UC)

• “A UC afirma-se, na sua matriz identitária, como instituição inclusiva e 
socialmente responsável, defendendo e promovendo práticas e políticas 
equitativas e de combate à discriminação, nomeadamente em termos de 
género, orientação sexual, idade, deficiência, origem étnica, 
nacionalidade, religião e crença.” (PIEDUC 2019-2023)

•Plano estratégico da UC 2019-2023 (… “Entre outras medidas, [a UC] 
procederá à utilização de linguagem inclusiva nos seus documentos”)

•Plano para a Igualdade, Equidade e Diversidade 2019-2023

✔A. 22. Incluir linguagem inclusiva e a variável sexo em 
todos os dados e estatísticas e relatórios e documentos 
públicos da UC, permitindo avaliar a igualdade de género 
em todas as áreas

✔A. 23. Promover a aplicação da linguagem inclusiva em 
todos os processos, procedimentos, instruções de 
trabalho, guias de orientação e impressos do SG.UC

✔A. 24. Rever os formulários e os instrumentos de 
comunicação com estudantes, candidatos/as e antigos/as 
estudantes, com trabalhadores/as e com as partes 
interessadas em geral no sentido de incluir linguagem 
inclusiva)



Comunicação Inclusiva: O quê?

“Uma linguagem inclusiva e não enviesada evita os estereótipos e as referências irrelevantes a 

particularidades dos indivíduos, e reconhece as qualidades positivas de todas as pessoas” (Secretariado-

Geral do Conselho da União Europeia, 2018, p.7)

=> Reflete diversidade e a pluralidade

Comunicação escrita, oral, gráfica ou simbólica

Potenciais - A comunicação inclusive pode:

o Ajudar a identificar necessidades diferentes de mulheres e homens

o Contribuir para a inclusão de todas as pessoas que, por qualquer circunstância específica, devam ser 

mencionadas em documentos institucionais

o Contribuir para o entendimento das formas como a linguagem molda os comportamentos

o Desconstruir estereótipos de género e outros

o Contribuir para uma sociedade mais igual e mais justa



Comunicação Inclusiva: 
Princípios

• Respeito pela dignidade das pessoas

• Igualdade 

• Não discriminação, 

• Respeito pela diversidade 

• Reconhecimento e desafio de 
estereótipos 

• Inserção: evitar omissões e invisibilidades  

• Evitar trivializações e subordinações

• Utilizar alternativas ao uso do universal 
masculino



Comunicação não-inclusiva
ou discriminatória: exemplos

•Estereótipos

• Atribuir um género/estatuto
migratório/nacionalidade/ etnia quando este não
se conhece ou é irrelevante;

• Adicionar informações irrelevantes sobre género, 
nacionalidade, estatuto migratório, … na descrição
de uma pessoa;

• Usar estereótipos para descrever objetos ou
eventos;

•Omissões e invisibilidades: masculino como norma 
genérica

• Subordinação e trivialização: mulher como inferior



Comunicação não-inclusiva: o falso neutro 

“A dupla função – genérica e específica – dos termos que se referem aos homens…

constitui um importante mecanismo de reforço de um modelo em que o homem 

se torna a medida do humano, a norma ou o ponto de referência (o cidadão, o 

requerente, os funcionários, o diretor, os trabalhadores...). 

Subsumidas na referência linguística aos homens, as mulheres tornam-se praticamente 

invisíveis na linguagem e, quando visíveis, continuam marcadas por uma assimetria

que as encerra numa especificidade, uma “diferença” natural (o sexo), numa 

“humanidade” de um outro tipo.”

(in Guia para uma Linguagem Promotora da Igualdade entre Mulheres e Homens na Administração Pública, Abranches, 2009)



Comunicação não-inclusiva: o falso neutro 

Masculino genérico ou o ‘falso neutro’ 

Formas não discriminatórias: 

- Respeitam o direito de homens e mulheres à representação
linguística da sua identidade

- Implicam o reconhecimento de que nenhum dos dois sexos tem o 
exclusivo da representação geral da humanidade ou da cidadania.
(Abranches, 2009, pp. 12- 13).

----» EVITAR O USO DO MASCULINO UNIVERSAL



Comunicação Inclusiva: Resistências

3 GRANDES TIPOS DE RESISTÊNCIAS 

(in Guia para a comunicação inclusiva do IPP)

∙ imagem imobilista da língua e dos padrões de 

comunicação; 

∙ falta de consciência do impacto que a comunicação tem na

nossa mundovisão; 

∙ resistência de pessoas que, tendo consciência das 

implicações que estas alterações na comunicação

representam, as rejeitam.



Comunicação Inclusiva: 
Quando? Onde?

• Website da UC e todas as UO;

• Redes sociais da UC e todas UO;

• Nas plataformas usadas pelas UO 

(e.g., Moodle, DOMUS); 

• Na intranet;

• Nas revistas/newsletters da UC;

• Todos os documentos de 

comunicação interna ou externa;

• Referências bibliográficas (através da 

inclusão de nomes próprios);

• Eventos.

• Em diferentes níveis

• Institucional

• Atividades de 

comunicação/disseminação

• Interpessoal.



Comunicação Inclusiva: 
Como?

Comunicação 
sensível ao 
sexo/género

Comunicação 
inclusiva 

referente a 
pessoas não 

binárias

Comunicação 
inclusiva sensível 

às questões 
étnicas, culturais 

e outras 
condições 

particulares

Comunicação 
inclusiva 

referente a 
pessoas com 
diversidade 

funcional e/ou 
neurodiversidade 

Comuni-
cação 
escrita

Comuni-
cação 
oral

Comuni-
cação 
visual



Comunicação inclusiva sensível ao género

• Utilização de formas 
duplas (e.g., mãe/pai)

• Uso de barras

A especificação do 
sexo/género

A neutralização ou 
abstração da 
referência ao 
sexo/género  

- 2 tipos de recursos (Abranches, 2009):
Dois princípios básicos: 

- visibilidade 

- simetria das representações 

de género 



Comunicação inclusiva sensível ao género

• Os pais 

-----» O pai e a mãe

• Os jovens

-----» As jovens e os jovens; as/os jovens

• O idoso 

-----» O idoso ou a idosa; o/a idoso/a

• Os reformados 

-----» As reformadas e os reformados

• Os candidatos 

-----» As  candidatas e os candidatos

1. Especificação do sexo/género



Comunicação inclusiva sensível ao género

2. Neutralização ou abstração da referência ao sexo/género

(in Guia para a comunicação inclusiva do IPP)



Comunicação inclusiva sensível ao género

• Candidato

-----» Pessoa que se candidata; pessoa candidata

• Médicos; enfermeiros, etc.

-----» Pessoal médico; pessoal de enfermagem; 
profissionais de saúde; profissionais de 
enfermagem

• Professores

-----» Docentes; o corpo docente

• Eleitores

-----» O eleitorado

• O candidato deve formular a candidatura…

-----» A candidatura deve ser formalizada…

• Os subscritores da petição

-----» A petição subscrita por…

• Nascido/a em …

-----» Local de nascimento

• Filho/a de

-----» Filiação



In EIGE Toolkit on Gender Sensitive Communication (2019)



Comunicação inclusiva –
Pessoas não binárias

• Foco na pessoa

• Os 4 Ss: Seen, Supported, Solidarity, Self

• Perguntar à pessoa como pretende ser tratada e que 
pronomes prefere usar

• LGBTQIA+ / QUILTBAG+ /SOGIESC

• Etc… (mais recursos em 
https://outrightinternational.org/content/acronyms-
explained)  

https://outrightinternational.org/content/acronyms-explained


Comunicação inclusiva sensível às questões étnicas, 
culturais e outras condições particulares

• Os imigrantes 

-----» As pessoas migrantes; a 
comunidade migrante

• Os jovens

-----» A juventude; a população jovem; 
as pessoas jovens

• Os idosos

-----» A população idosa; as pessoas 
séniores; os séniores

• Ciganos, a raça cigana

-----» Pessoas ciganas; 

comunidade(s) cigana(s)

• Sem-abrigo

-----» Pessoas em situação de sem 

abrigo

A tónica deve ser colocada na pessoa e não numa das suas 
características (Soares, 2017, p.3)



(in Guia para a comunicação inclusiva do IPP)



Comunicação inclusiva referente 
a pessoas com diversidade 
funcional e/ou neurodiversidade 

•Colocar a tónica na pessoa (e.g., “pessoa com diversidade funcional”). 

•Salientar a singularidade e as capacidades de cada pessoa, em vez de a 
definir por um problema de saúde. 

•Utilizar a expressão língua gestual portuguesa e não “linguagem 
gestual”. 

•Evitar expressões como “sofre de” e palavras que remetam para a ideia 
de vítima. 

•Evitar termos que definam a deficiência como uma limitação. 

•Evitar designações coletivas como “os cegos” ou “surdos-mudos”. 

•Evitar a utilização de diminutivos. 



Comunicação inclusiva referente 
a pessoas com diversidade 
funcional e/ou neurodiversidade 

(in Guia para a comunicação inclusiva do IPP)



Comunicação inclusiva na oralidade

BOAS PRÁTICAS

- Perguntar à pessoa como deseja ser tratada

- Locução em vídeos institucionais equilibrada em relação ao género

- Representação em programas de rádio ou podcasts equilibrada em relação ao género

- Não utilização de diminutivos ou alcunhas para pessoas estrangeiras ou com nomes difíceis de 
pronunciar

- Aceitação e celebração de diferentes sotaques

- Falar no volume e tom utilizados regularmente, articulando de forma clara

- Adaptação do discurso ao contexto

- Linguagem corporal e expressões faciais



Comunicação inclusive visual

•BOAS PRÁTICAS

• utilização equilibrada de imagens de homens e mulheres; 

• utilização de imagens que mostrem diversidade de pessoas 
(estatura, idade, etnia, formas físicas); 

• aparecimento de diferentes configurações familiares e relações 
afetivas. 

• não utilização de imagens que veiculem estereótipos de género; 

• pessoa com deficiência tratada como qualquer outra pessoa e 
não de forma caricaturada, paternalista ou infantilizada; 

• comunicação acessível, clara e de fácil perceção; 

• garantir acesso a tradução e interpretação de materiais e 
recursos em língua gestual portuguesa, materiais em braille, e a 
outros tipos de materiais como ícones e imagens.



Comunicação inclusiva 
visual



Comunicação inclusiva 
visual



Comunicação inclusiva 
visual



Comunicação inclusiva 
visual



Comunicação inclusiva 
visual







https://noticias.up.pt/meet-the-mathematicians-a-matematica-em-debate-na-fcup/

Comunicação inclusiva 
eventos

•Falta de visibilidade das investigadoras

•Manels (ou Manpanels) 



Comunicação inclusiva 
-- eventos



Comunicação inclusiva 
-- eventos

x



Comunicação inclusiva 
-- eventos



Comunicação inclusiva 
-- eventos



Comunicação inclusiva 
-- eventos



Mais recursos disponíveis…

Na página UC do projeto SUPERA

https://www.uc.pt/supera/recursos/index

https://www.uc.pt/supera/recursos/index
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